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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL. APELAÇÃO  CÍVEL.
PETIÇÃO COM  ASSINATURA DIGITALIZADA.
IMPOSSIBILIDADE. INTIMAÇÃO PARA SANAR
IRREGULARIDADE  PROCESSUAL (ART.  932,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC).  INÉRCIA.
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE VALIDADE
DO  APELO.  RECURSO  INADMISSÍVEL.
APLICAÇÃO DO ART. 76, § 2º, I,  COMBINADO
COM O ART. 932, III, AMBOS DO NCPC. NÃO
CONHECIMENTO.

- “Considera-se apócrifo recurso cuja subscrição
é   feita  com assinatura  escaneada,  tendo  em
vista  a  impossibilidade  de  aferição  de  sua
autenticidade”.  (AgRg  no  AREsp  745.489/SC,
Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  15/03/2016,
DJe 28/03/2016).

VISTOS etc.

Cuida-se de Apelação Cível (fls.  584/611) interposta por
JOSÉ ALENCAR LIMA em  face da sentença (fls. 575/582) que julgou
procedente a "ação civil  pública"  movida pelo  MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DA PARAÍBA.

Compulsando os autos, verifiquei irregularidade formal na
petição posto  que  o  advogado  subscrevente  o  fez  com  assinatura
digitalizada.  Determinei  sua  intimação  para  sanar  a  irregularidade  no
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prazo de cinco dias, nos termos do art. 932, parágrafo único, do NCPC
(fls. 694).

Embora intimada,  a  parte não sanou o vício,  consoante
atesta a certidão de fls. 696.

É o relatório.

DECIDO

Conforme narrado, o recurso foi subscrito com a utilização
de cópia digitalizada da assinatura do representante judicial do apelante.

Não se trata de cópia autorizada pelo art. 425, do NCPC,
nem muito menos assinatura baseada em certificado digital, mas, sim, de
mera inserção de imagem computadorizada, o que é inadmissível.

Este é o entendimento do STF e do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  (ART.  544  DO
CPC)  -  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  CIVIL  POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE, ANTE A IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE
ASSINATURAS  DIGITALIZADAS  NOS  RECURSOS
DIRECIONADOS  A  ESTA  CORTE,  NEGOU
PROVIMENTO AO AGRAVO. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ.
1. "A assinatura digitalizada - ou escaneada -, por se
tratar  de mera inserção de imagem em documento,
não se confunde com a assinatura digital baseada em
certificado  digital  emitido  por  Autoridade
Certificadora credenciada, prevista no art. 1º, § 2º, III,
a,  da Lei  n.  11.419/2006.  Com efeito,  a  inserção de
assinatura  escaneada  em  determinado  documento,
obtida  a  partir  de  outro  documento  original,  não
confere nenhuma garantia quanto à sua autenticidade
em  relação  ao  signatário." (AgRg  no  AREsp
471037/MG,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  27/05/2014,  DJe
03/06/2014). Precedentes.
2. "A aplicação do princípio da instrumentalidade das
formas  deve  encontrar  limites  exatamente  no
princípio  da  segurança  jurídica.  Não  se  trata  de
privilegiar  a forma pela forma,  mas de conferir  aos
jurisdicionados, usuários das modernas ferramentas
eletrônicas,  o  mínimo  de  critérios  para  garantir  a
autenticidade e  integridade de sua  identificação no
momento  da  interposição  de  um  recurso  ou  de
apresentação  de  outra  peça  processual." (REsp
1442887  /  BA,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  06/05/2014,  DJe
14/05/2014). Precedentes. (...)
(STJ  -  AgRg  no  AREsp  782.562/PE,  Rel.  Ministro
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 11/12/2015)
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AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ASSINATURA  DIGITALIZADA.  OU
ESCANEADA. DO ADVOGADO SUBSTABELECENTE.
INADMISSIBILIDADE. RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  557,
PARÁGRAFO 2º, DO CPC.
1.  A assinatura digitalizada - ou escaneada -, por se
tratar  de mera inserção de imagem em documento,
não se confunde com a assinatura digital  baseada em
certificado  digital  emitido  por  autoridade  certificadora
credenciada,  prevista  no  art.  1º,  §  2º,  III,  a,  da  Lei  n.
11.419/2006.
2.  "a  reprodução  de  uma  assinatura,  por  meio  do
escaneamento,  sem  qualquer  regulamentação,  é
arriscada  na  medida  em  que  pode  ser  feita  por
qualquer  pessoa  que  tenha  acesso  ao  documento
original  e  inserida  em outros  documentos.  Não  há
garantia  alguma  de  autenticidade,  portanto. A
aplicação do princípio da instrumentalidade das formas,
invocado  pelas  recorrentes,  deve  encontrar  limites
exatamente no princípio da segurança jurídica. Não
se trata de privilegiar a forma pela forma, mas de conferir
aos jurisdicionados, usuários das modernas ferramentas
eletrônicas,  o  mínimo  de  critérios  para  garantir  a
autenticidade  e  integridade  de  sua  identificação  no
momento  da  interposição  de  um  recurso  ou  de
apresentação  de  outra  peça  processual".  (REsp
1.442.887/ba, Rel. Ministra nancy andrighi, terceira turma,
julgado em 6/5/2014, dje de 14/5/2014)
3.  A assinatura  digital  certificada  digitalmente,  por  seu
turno, permite a identificação inequívoca do signatário do
documento, o qual passa a ostentar o nome do detentor
do  certificado  digital  utilizado,  o  número  de  série  do
certificado, bem como a data e a hora do lançamento da
firma digital,  presumindo-se verdadeiro  o  seu conteúdo
em relação ao signatário, na forma do art. 10º da medida
provisória n. 2.200-2, de 2001.
4.  Na espécie, observa-se que no substabelecimento
acostado  está  inserida  tão  somente  a  assinatura
digitalizada.  Ou  escaneada.  Do  patrono
substabelecente, não sendo possível, assim, aferir a
autenticidade.  Ademais,  é  possível  visualizar  sem
maiores dificuldades que o campo onde está inserida
a  assinatura  apresenta  borrão  característico  de
digitalização, o que não se observa em relação ao texto
do  substabelecimento.  Também,  ao  se  exportar  o
substabelecimento para o visualizador de arquivo padrão
pdf (portable document format), fica ainda mais evidente
a  inserção  da  imagem  com  a  assinatura  no  referido
documento. Tais circunstâncias demonstram, de forma
inequívoca, que o substabelecimento não se trata de
cópia digitalizada de documento original (art. 365, inc.
IV, do CPC). (...)
(STJ; AgRg-AREsp 369.178; Proc. 2013/0228334-2; PE;
Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão;  DJE
05/06/2014)
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ATO  PROCESSUAL:  RECURSO:  CHANCELA
ELETRÔNICA: EXIGÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DO
SEU  USO  PARA  RESGUARDO  DA  SEGURANÇA
JURÍDICA.
1. Assente o entendimento do Supremo Tribunal de que
apenas  a  petição  em  que  o  advogado  tenha  firmado
originalmente sua assinatura tem validade reconhecida.
Precedentes.
2.  No  caso  dos  autos,  não  se  trata  de  certificado
digital  ou  versão  impressa  de  documento  digital
protegido  por  certificado  digital;  trata-se  de  mera
chancela eletrônica sem qualquer regulamentação e
cuja  originalidade  não  é  possível  afirmar  sem  o
auxílio  de  perícia  técnica. 3.  A  necessidade  de
regulamentação  para  a  utilização  da  assinatura
digitalizada  não  é  mero  formalismo  processual,  mas,
exigência razoável que visa impedir a prática de atos
cuja responsabilização não seria possível.
(STF  -  AI  564765,  Relator(a):  Min.  SEPÚLVEDA
PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 14/02/2006, DJ
17-03-2006) [destaques de agora]

Ressalte-se  que,  embora  devidamente  intimado  para
corrigir a irregularidade, o recorrente não o fez, deixando transcorrer  in
albis o prazo.

Portanto,  ausente  requisito  indispensável  de
admissibilidade recursal, o  não conhecimento do apelo é medida que
se impõe, na esteira dos precedentes do STJ:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL. ASSINATURA DO ADVOGADO.
INEXISTÊNCIA.   PRECEDENTES.  RECURSO
INTERPOSTO  ANTES  DA  VIGÊNCIA  DO
CPC/2015.APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO  CPC DE
1973. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM.
1.  A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido
de  considerar  inexistente  o  recurso   apócrifo,  por
falta de pressuposto de admissibilidade, não sendo
cabível a regularização processual nesta instância.
2.   Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973  (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de
março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade  na  forma  nele   prevista,  com  as
interpretações dadas,  até  então, pela jurisprudência do
Superior Tribunal  de Justiça  (Enunciado Administrativo
nº  2,  aprovado  pelo  Plenário  do  Superior  Tribunal  de
Justiça em 9/3/2016).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  1592168/SP,  Rel.  Ministro  RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
09/08/2016, DJe 16/08/2016)
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AGRAVO   REGIMENTAL.   AGRAVO   EM  RECURSO
ESPECIAL.  PETIÇÃO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
ASSINATURA  DO  ADVOGADO  SUBSCRITOR
ESCANEADA.
IMPOSSIBILIDADE. PETIÇÃO APÓCRIFA.
1.  Considera-se  apócrifo  recurso  cuja  subscrição
é  feita  com assinatura  escaneada,  tendo em vista a
impossibilidade de aferição de sua autenticidade.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  745.489/SC,  Rel.  Ministro  JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em
15/03/2016, DJe 28/03/2016)

No mesmo sentido o precedente desta Corte:

APELAÇÃO.  RECURSO  APÓCRIFO.  ASSINATURA
DIGITALIZADA  DA  ADVOGADA  SUBSCRITORA.
IMPOSSIBILIDADE.  EXIGÊNCIA  DE
REGULAMENTAÇÃO  DO  SEU  USO  PARA
RESGUARDO  DA  SEGURANÇA  JURÍDICA.
PRECEDENTES  DO  STF,  STJ  E  DESTE  TJPB.
SEGUIMENTO NEGADO, NOS TERMOS DO ART. 557,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  1.  A
assinatura  escaneada  não  garante  a  sua  própria
existência,  pela  impossibilidade  de  se  conferir  a
originalidade  da  assinatura  de  quem  assinou  a  peça
recursal.  2.  A necessidade  de  regulamentação  para  a
utilização  da  assinatura  digitalizada  não  é  mero
formalismo processual, mas, exigência razoável que visa
impedir a prática de atos cuja responsabilização não seria
possível  (stf,  AI  564.765/rj,  primeira  turma,  Rel.  Mini.
Sepúlveda  Pertence,  publicado  no  DJ  de  17/03/2006).
Posto isso, nego seguimento ao recurso, por manifesta
inadmissibilidade,  o  que  faço  com  fundamento  no  art.
557,  caput,  do  código  de  processo  civil.  Publique-se.
Intimem-se.  Des.  Joao  alves  da  silva.  (TJPB;  APL
0000608-42.2013.815.0521;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo
da Fonseca Oliveira; DJPB 25/06/2015; Pág. 6).

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NÃO  CONHEÇO  O  RECURSO nos
termos do art. 76, § 2º, inciso I, combinado com o art. 932, III, ambos do
NCPC.

P. I.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento

Relator convocado
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